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Apresentação

			Em Milonga de Albornoz, o escritor argentino Jorge Luis Borges encerra o longo poema sobre os “entreveros” de seu personagem com o uso de uma expressão carregada de sentidos: “el tempo es olvido y es memoria” (BORGES, 1974, p. 969). Existem diversas compreensões para a definição de “tempo”, porém é a concepção de “tempo histórico” que interessa a este livro, e que acaba por se relacionar intimamente com as duas definições apresentadas por Borges (1974). O tempo em história remete à trajetória do homem em suas diferentes esferas de atuação e organização em sociedades. Esse campo do conhecimento é responsável pela pesquisa, pelo estudo e pela reflexão acerca da ação dos homens, em determinado tempo e espaço do passado – mesmo que recente. Nesse sentido, segundo Antoine Prost (2008, p. 96), “a história faz-se a partir do tempo: um tempo complexo, construído e multifacetado”. Um aspecto importante do ofício do historiador é que o “tempo da história” está incorporado às questões, aos documentos e aos fatos: ele “é a própria substância da história”.

			O tempo, enquanto construção dos homens, também é permeado pelo esquecimento e pela memória. Na historiografia, as duas acepções revelam uma problemática: para quais objetos a história, como campo de conhecimento, dedica sua atenção? Essa problemática acaba por se desdobrar em seu ator principal: para quais objetos o historiador deve lançar luz em suas pesquisas? Não se pretende aqui retomar as discussões quanto aos métodos e aos limites do ofício do historiador, realizadas desde o fim do século XIX até a mudança de perspectiva com a entrada em cena do movimento dos Annales e suas gerações, assim como de outras correntes historiográficas. O que se sabe é que hoje existem múltiplas abordagens e possibilidades de pesquisa, embora seja o olhar do historiador sobre os objetos que os define como históricos. Logo, “na construção da história, as questões ocupam uma posição decisiva”, e é através do questionamento que “se constrói o objeto histórico, ao proceder um recorte original no universo ilimitado dos fatos e documentos possíveis” (PROST, 2008, p. 75). 

			Este livro é resultado da minha dissertação de mestrado, defendida na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) em 2021. O tema surgiu da curiosidade acerca de uma determinada organização social, o Instituto Nacional de Ciência Política (INCP), até então deixada à sombra pela historiografia brasileira. Quem eram aqueles indivíduos que se autodenominavam elite intelectual, que tipo de sociabilidade eles desenvolveram, qual relação estabeleceram com o Estado Novo e por que as análises históricas que se concentram no estudo da atuação dos intelectuais ao lado do regime ignoraram a participação desse grupo no contexto político e intelectual da época: esses foram os primeiros questionamentos que surgiram com a pesquisa que se iniciava. Mesmo as dificuldades de acesso a fontes, como documentos oficiais e o acervo incompleto dos periódicos, não foram obstáculos intransponíveis para responder a algumas dessas perguntas. O trabalho desenvolvido a partir de então seguiu o caminho apontado por Michel Winock (2003, p. 289), descendo “dos picos rochosos para o fundo dos vales; das obras mais ou menos imortais para o saco de gatos”. Não se pretende realizar uma crítica à “história pelos pináculos”, porém esta pesquisa encontra sua importância ao se distanciar das análises históricas acerca dos grandes intelectuais brasileiros para dar voz a um punhado de indivíduos que tiveram pelo menos parte de sua atuação social e política durante o Estado Novo encoberta pelo esquecimento. 

			
O Estado Novo e os intelectuais 

			Os acontecimentos que antecedem o golpe de Estado perpetrado por Getúlio Vargas e seus apoiadores em 1937 foram analisados sob diversos aspectos pela historiografia brasileira. De maneira geral, essas análises buscam precedentes na Revolução de 1930[ 1 ] para a compreensão do movimento histórico que desemboca no Estado Novo, apontando, muitas vezes, uma conjuntura feita de rupturas e continuidades, de causas internas e externas ao país. Logo, o ano de 1930 é entendido como o marco para o início desse processo, que pôs fim à Primeira República e inaugurou a Era Vargas. Getúlio ascendeu ao poder no Governo Provisório (1930-1934), foi eleito indiretamente para presidente constitucional (1934-1937), quando orquestrou um golpe, mantendo-se no poder no período denominado de Estado Novo (1937-1945).

			Na conclusão desse processo, a historiografia aponta um golpe “anunciado, sem reação, silencioso” (D’ARAUJO, 2000, p. 14).[ 2 ] Isso porque os opositores liberais ou de esquerda estavam presos, exilados ou não tinham meios para uma reação ao novo regime. Na manhã do dia do golpe, o Congresso Nacional foi fechado e cercado pela Polícia Militar. As eleições para presidente, marcadas para janeiro de 1938, e que já contavam com candidatos indicados, foram canceladas. Uma nova Constituição foi outorgada, dando privilégios de ação ao Executivo, que atuaria sem a interferência do Legislativo ou dos partidos políticos.

			O homem de Estado, quando as circunstâncias impõem uma decisão excepcional, de amplas repercussões e profundos efeitos na vida do país, acima das deliberações ordinárias da atividade governamental, não pode fugir ao dever de tomá-la, assumindo, perante a sua consciência e a consciência dos seus concidadãos, as responsabilidades inerentes à alta função que lhe foi delegada pela confiança nacional (VARGAS, 1938, p. 19). 

			A citação acima consegue desenhar essa conjuntura. Em 10 de novembro de 1937, Getúlio Vargas proclamou no Palácio Guanabara, com transmissão via rádio ao povo brasileiro, a instauração do novo regime e os motivos para tal. Em seu discurso-manifesto “À Nação”, Vargas abordou as responsabilidades do “homem de Estado” a serviço da nação, tomando para si o dever de adotar “medidas que afetam os pressupostos e convenções do regime, os próprios quadros institucionais, os processos e métodos de governo”, visando ao “bem maior da coletividade”. No cenário político descrito, Vargas expôs os “aspectos graves e decisivos”, de profunda “perturbação política, econômica e social”, no qual o país se encontrava (VARGAS, 1938).

			É possível definir o novo regime a partir de três aspectos essenciais. O Estado Novo se caracterizou primordialmente pela centralização do aparato burocrático estatal, no sentido do controle de todas as instâncias governamentais – em nível federal, estadual e municipal – e em todos os âmbitos da vida nacional. Isso significava, por exemplo, a indicação de interventorias estaduais e a modernização da máquina pública administrativa, com a criação e a reconfiguração de ministérios, departamentos, institutos e conselhos em todos os domínios do governo, que auxiliariam no controle da vida pública. O segundo aspecto do regime diz respeito ao caráter autoritário na tomada de decisões políticas, pois o Estado representado pela figura do chefe único passaria a atuar enquanto organizador maior de toda a sociedade. Esse elemento, juntamente com a centralização política e administrativa, enfatizava o poder ditatorial do novo governo, que tinha como figura central o presidente Vargas.

			De acordo com o historiador norte-americano Thomas E. Skidmore (1969, p. 55), o Estado Novo trouxe novos padrões de governo que ocasionaram “[...] mudanças irreversíveis às instituições da vida política e da administração pública. Mais importante ainda, Vargas transformou as relações entre o poder federal e estadual e, com isso, aproximou muito mais o Brasil de um governo verdadeiramente nacional”. 

			A historiadora Angela de Castro Gomes (1982, p. 137) aponta as mudanças que acompanharam a constituição do Estado nacional a partir de 1937. O projeto político-ideológico do Estado Novo “rejeitava os aspectos políticos institucionais da democracia liberal” e pretendia, assim, corrigir os erros do liberalismo. O regime buscava superar ao menos duas contradições doutrinárias, isto é, a questão da “separação dos poderes” e a “manutenção dos partidos políticos”. Primeiro, o Estado Novo pretendia superar a dificuldade de escolher entre democracias e ditaduras, “na medida em que se abria a possibilidade de existir um Estado forte e democrático pelo fortalecimento do sistema presidencial de governo” (GOMES, 1982, p. 137). Segundo, era impossível manter o funcionamento dos partidos políticos com o regime que entrava em vigor, pois “o Estado nacional precisava de um regime forte e centralizador, capaz de combater os excessos de regionalismo e individualismo que se manifestariam nas formações partidárias” (GOMES, 1982, p. 137). Assim, o novo regime buscava eliminar a distância entre povo e governo, estabelecendo “a identificação entre Estado e nação, bem como a concentração da autoridade do Estado na figura do presidente” (GOMES, 2005, p. 112).

			O autoritarismo e o centralismo formavam um tripé com o caráter nacionalista do regime. Segundo a definição de Benedict Anderson (2008, p. 30), o nacionalismo é um produto cultural cujas origens históricas remontam ao final do século XVIII. Esse produto tem a capacidade de se “modular” e ser transplantado “com diversos graus de autoconsciência para uma grande variedade de terrenos sociais, para se incorporarem e serem incorporados a uma variedade igualmente grande de constelações políticas e ideológicas”. 

			Seguindo a mesma perspectiva, Angela de Castro Gomes (1996, p. 18), aponta que os conceitos de “nação “e “nacionalismo” são fenômenos políticos que podem ser definidos como “sofisticadas construções políticas estatais, para as quais concorrem de forma fundamental os componentes culturais”. Na esteira dessas interpretações, o conceito de “nação” pode ser entendido como uma “comunidade política imaginada”, conceito de Anderson (2008, p. 32) que aponta uma comunidade “imaginada como sendo intrinsecamente limitada e, ao mesmo tempo, soberana”. Na interpretação feita por Angela de Castro Gomes (1996, p. 18), uma comunidade política imaginada é “[...] criada pela ação de aparelhos de Estado cada vez mais envolvidos com a governabilidade da sociedade e, por isso mesmo, preocupados com seu grau de legitimidade junto ao povo/soberano”.

			Com o Estado Novo, a questão do nacionalismo também passava pela crítica ao liberalismo político da Primeira República e de sua estrutura, que não estariam de acordo com a realidade do país. Em termos gerais, o regionalismo e o individualismo característicos dessa concepção de governo não teriam permitido a formação de uma coletividade, ou seja, o povo não teria sido concebido enquanto Nação, pois “a existência de partidos, grupos ou facções” teriam impedido “a formação de um verdadeiro espírito nacional, alimentando conflitos regionais e individuais”. O nacionalismo do Estado Novo buscava a unificação do país em termos de território, língua, cultura, passado histórico, elementos patrióticos – como a bandeira e o hino nacional – e a modernização das estruturas governamentais (GOMES, 1982, p. 137).

			No início dos anos 1980, a socióloga Lúcia Lippi Oliveira (1982a, p. 7) registrava que, naquele momento, os estudos acerca do período denominado Estado Novo ainda permaneciam envoltos “em uma nuvem de relativo esquecimento”.[ 3 ] Segundo a historiadora Maria Helena Capelato (2003, p. 111), a partir de meados da década de 1980, o Estado Novo começou a ser “alvo de grande interesse” entre os historiadores. Desde então, a historiografia vem progredindo em termos de pesquisas e análises sobre o Estado Novo brasileiro, abordando os mais variados aspectos do regime. Nessa abertura para a compreensão de um momento histórico de transformações que marcaram profundamente a sociedade brasileira, encontram-se pesquisas que analisam o projeto político, ideológico e cultural do regime. 

			No que tange às análises sobre as relações entre intelectuais e política, Lúcia Lippi Oliveira (2018, p. 107) coloca que o período em questão oferece para os pesquisadores um “case”, porque o Estado Novo “abriu um enorme espaço à participação dos intelectuais na definição, na construção de políticas de modernização do Estado”. Por conta dessa relação, a historiografia tem definido esse período como uma ditadura “ambígua” (ROLLAND, 2003) de “indiscutível mecenato” (BOMENY, 2001). A relação entre intelectuais e Estado tem sido caracterizada como “objeto de muita controvérsia” (BOTELHO, 2018) e de “grande polêmica” (OLIVEIRA, 1982c). Lúcia Lippi Oliveira (2018, p. 107) esclarece essas inquietações:

			O Estado Novo contou com a participação de diversos e diferentes intelectuais que foram valorizados e tiveram espaço nas instituições e organismo então criados. Os intelectuais, em sua maioria e de alguma forma, vieram a apoiar a transferência do mecenato das elites regionais do antigo Partido Republicano para o Estado nacional, sem questionar a centralização e o autoritarismo. Ao contrário, centralização, governo forte era mesmo uma demanda política aqui e na Europa de então. 

			Outro ponto importante dessa relação diz respeito às bases de sustentação do regime. O Estado Novo não constituiu uma doutrina ou pensamento oficial, homogêneo e definitivo. Além da Carta Constitucional de 1937, que claramente definia os fundamentos de um governo centralizador, autoritário e nacionalista, o regime também tinha como referência os discursos proferidos pelo presidente Getúlio Vargas nos mais diversos momentos da vida pública, ao longo do governo, e que exprimiam seu pensamento político. Segundo Oliveira (1982b, p. 31), cabia aos intelectuais, direta ou indiretamente ligados ao Estado Novo, “[...] traduzir os pronunciamentos do presidente em palavras de ordem, em linhas de conduta. E, nessa tarefa, transformaram-se em doutrinadores, em intérpretes da nova ordem”. Muitos foram aqueles que, apoiados no pensamento de Vargas e nas realizações que vinham acontecendo desde 1930, refletiram sobre o regime e a sociedade, tornando-se porta-vozes e/ou ideólogos do governo.

			A interpretação da vida e dos elementos da identidade nacional se tornou objeto da elite intelectual brasileira no Estado Novo. Se, por um lado, parte da geração de 1890 manteve uma relação de isolamento em relação à sociedade – como na metáfora da “torre de marfim” apresentada pela historiadora Mônica Pimenta Velloso (1987), por outro lado, diversos pensadores brasileiros foram limitados por um Estado liberal que ignorava a crítica social feita através da literatura. 

			Se a tradição de afastamento entre política e intelectualidade “nasce” em meados do século XIX – com Alencar –, e conforma uma “atitude mental”, essa atitude se consolida no início da República e se expressa pela geração de 1890, personalizada na figura de Machado de Assis. Mas não há como negar que durante todo esse tempo tivemos intelectuais doublés de políticos, a demonstrar as tensões e seduções permanentes da relação (GOMES, 1996, p. 139).

			Um novo tipo de relação com a elite intelectual foi inaugurado pelo Estado Novo. A transformação do papel dessa elite veio acompanhada por uma mudança de posição dentro da sociedade, que a tornava porta-voz do projeto político, ideológico e cultural de construção da nacionalidade orquestrado pelo regime. Os intelectuais passaram a atuar no sentido de definir a identidade nacional, refletir sobre a cultura do país e legitimar os valores cívicos e patrióticos. Também atuaram fortemente na montagem e execução da propaganda do governo. Segundo Getúlio Vargas (1944, p. 237),

			O Brasil realizou a sua emancipação política, constrói agora a sua emancipação econômica e inicia, finalmente, a sua emancipação cultural. As responsabilidades dessa magna tarefa têm de recair necessariamente sobre os intelectuais e os homens de pensamento. 

			A aproximação dessa elite com o regime é um elemento importante para a compreensão das transformações que ocorreram nesse período. O Estado Novo soube reunir em seu seio elementos das mais diversas correntes de pensamento, até mesmo aqueles que não concordavam com todas as feições do regime. Entre esses intelectuais encontram-se os pensadores autoritários. Para Boris Fausto (2001, p. 67), “o Estado Novo representou o apogeu dos ideólogos autoritários que constituíam um grupo amplo, não redutível as suas principais estrelas”. As obras desses agentes ajudaram a compor as bases ideológicas da doutrina do novo regime, ao compreendê-lo em seus aspectos autoritário e centralizador. Entre esses intelectuais, Luciano Aronne de Abreu e Nathália Henrich (2019, p. 91-92) destacam Oliveira Viana, Alberto Torres, Azevedo Amaral e Francisco Campos como membros de uma geração que estava ligada a uma tradição do pensamento político autoritário preocupada “em analisar a realidade nacional” e que se propunha “a pensar em soluções para o que viam como os grandes problemas do Brasil”. 

			O “apelo substancial” do Estado Novo sobre a intelectualidade brasileira também envolveu os membros do movimento modernista (OLIVEIRA, 2001, p. 508). Nesse sentido, sabemos que o Estado Novo buscou edificar uma cultura política na qual a intelectualidade desenvolvesse um papel de destaque. Os intelectuais ligados à ideologia do regime estabeleceram uma relação direta entre a revolução modernista de 1922 e o Estado Novo, ao identificar o Estado como o tutor de uma “sociedade imatura”, que precisava ser educada e orientada (OLIVEIRA, 2003, p. 329-330). Para Velloso (1987, p. 68), o Estado Novo buscou criar uma ligação entre o modernismo e o novo regime, ou seja, a revolução literária dos anos 1920, que colocava em xeque os modelos estéticos importados, se completava com a revolução política do Estado Novo, que combatia os modelos políticos alienígenas, como o liberalismo e o comunismo.

			De acordo com Varmireh Chacon (1977, p. 96), “em vez de propor confessionalidades aos intelectuais, o Estado Novo polarizava-os à base das afinidades, tanto teóricas quantos eletivas...”. Ou seja, esses intelectuais foram chamados para atuar em órgãos como o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), o Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP), em periódicos oficiais do regime e em diversas instituições culturais como museus e bibliotecas. 

			Sérgio Miceli (2001) analisa a relação de interesse estabelecida entre a intelectualidade brasileira e o Estado. O sociólogo apresenta a formação e a profissionalização do campo intelectual, e sua relação com o poder, ao longo dos anos de 1920 a 1945. Seu objetivo é compreender as transformações do papel político e cultural desse grupo no âmbito do mercado de trabalho intelectual, desde a República Velha até o Estado Novo. Miceli (2001) realiza um mapeamento indicando as posições e os cargos ocupados por esses agentes nos mais diversos setores culturais e da máquina burocrática do governo. O autor afirma que

			[...] as proporções consideráveis a que chegou a cooptação dos intelectuais facultaram-lhes o acesso às carreiras e aos postos burocráticos em quase todas as áreas do serviço público (educação, cultura, justiça, serviços de segurança etc.). Mas, no que diz respeito às relações entre os intelectuais e o Estado, o regime Vargas se diferencia, sobretudo porque define e constitui o domínio da cultura como um “negócio oficial”, implicando um orçamento próprio, a criação de uma “intelligentsia” e a intervenção em todos os setores de produção, difusão e conservação do trabalho intelectual e artístico (MICELI, 2001, p. 197-198). 

			Assim, como aponta Velloso (1987), os intelectuais se associaram com o poder político estabelecido para refletir sobre os problemas nacionais e exercer a “função social” de “representante da consciência nacional”, como doutrinadores oficiais do regime. Esse período se caracterizou pela associação entre a elite letrada e política, no sentido de reorganizar a sociedade, e pela identificação do “Estado como o cerne da nacionalidade brasileira”. Os intelectuais participaram ao lado do regime de sua estratégia político-pedagógica de educar, direcionar e organizar a sociedade.

			A abertura do Estado Novo a todos os segmentos do pensamento intelectual demonstra a importância da posição e da função dessa elite para a construção nacional pretendida pelo governo. Segundo o sociólogo francês Daniel Pécaut (1990, p. 73), analisando a receptividade do Estado entre a intelectualidade, mesmo aquela vista como “rebelde”, afirma que “se os intelectuais aderiram a uma ‘ideologia de Estado’, o Estado aderiu a uma ideologia da cultura, que era também a ideologia de um governo intelectual. Além disso, o Estado não conhecia outra expressão da opinião pública exceto a representada pelos intelectuais”. Ao contrário de Miceli (2001), que analisa a relação de interesse entre intelectuais e Estado, Pécaut (1990) reflete sobre as motivações e o posicionamento ideológico da intelectualidade como elite dirigente e como reconstrutora da sociedade brasileira ao lado do Estado. O autor refaz a trajetória das gerações de intelectuais brasileiros dos anos de 1920 a 1940 e procura compreender como se deu a formação das ideias desses grupos, seu direcionamento para o Estado e a participação desses intelectuais como formadores da consciência nacional, na construção de uma cultura política no país. Assim, a noção de cultura política demonstra como intelectuais e governo estavam comprometidos com o projeto de formação da identidade nacional. 

			As análises apresentadas até agora demonstram que o Estado Novo representou um momento de radicais transformações na sociedade brasileira. Existe um amplo leque de possibilidades para os estudos históricos sobre o período, considerando-se os mais variados objetos e fontes que o historiador toma como fundamentais para o desenvolvimento da sua pesquisa. Dentro da historiografia acerca do período, destacam-se os estudos que tratam das relações entre a intelectualidade e o regime estado-novista. Nesse campo, diversos historiadores e sociólogos se dispuseram a aprofundar estudos e reflexões sobre essa relação e sobre como esses indivíduos atuaram ao lado do Estado, por meio de órgãos oficiais, periódicos e instituições culturais.

			O papel de destaque conferido à intelectualidade brasileira pelo Estado Novo pode ser mais bem compreendido pelo artigo de Mônica Velloso (1982), Cultura e poder político, em que ela analisa a “configuração do campo intelectual” no período, focando sua análise nas revistas Cultura Política e Ciência Política. O objetivo é abranger os mecanismos utilizados pelo governo de Vargas para legitimação da estrutura política perante a opinião pública. Para isso, são analisados os papéis desempenhados por esses periódicos para tentar estabelecer como “o Estado penetra nos domínios da sociedade civil, assumindo claramente o papel de direção e organização da sociedade” (VELLOSO, 1982, p. 72). 

			Velloso (1982) interpreta o conteúdo das publicações e a construção dos discursos nas duas revistas, a fim de evidenciar sua tese de distinção de tarefas entre elas, ou seja, a historiadora distingue, dentro do campo ideológico, as funções e os discursos presentes em Cultura Política e Ciência Política. A primeira se apresenta como revista oficial do regime publicada pelo DIP. Para a historiadora, a Cultura Política se configurava como uma revista de produção do discurso oficial e do ideário estado-novista. Ela congregava os “grandes intelectuais” do período para produzir o discurso oficial, que tinha como público-alvo as “elites intelectuais”. Já a Ciência Política, publicação do Instituto Nacional de Ciência Política (INCP), teria como característica o papel de difusão do pensamento do regimento, atuando como propagandista da ideologia do governo para a sociedade. Logo, essa revista congregaria intelectuais de pouca projeção, estando voltada para o público em geral, para as tarefas práticas e de propaganda.

			É importante salientar que, dentro da historiografia, o artigo de Mônica Velloso (1982) foi o único trabalho a tomar como tema de análise, mesmo que breve e comparativamente, a revista Ciência Política. Logo, temos consciência de que até o momento as pesquisas em história não tomaram como objeto específico de análise o INCP, a revista Ciência Política e o grupo de intelectuais que atuavam nesses espaços. 

			A orientação desta pesquisa, no sentido de analisar o alinhamento de parte da intelectualidade brasileira ao governo do Estado Novo, especificamente daquele grupo ligado ao INCP, vai ao encontro dos debates teóricos e historiográficos que procuram caracterizar a figura dos intelectuais e compreender seu papel, suas atividades e funções em uma determinada sociedade.[ 4 ] Nos estudos históricos, esse debate é feito no âmbito da História dos Intelectuais, se relacionando com outras áreas do conhecimento como o da História Política, da História das Ideias, da Teoria Política e da Sociologia do Conhecimento. Essa colaboração se deve ao fato de esse campo de pesquisa ser praticado

			[...] de muitas maneiras e não possui[r] em seu âmbito uma linguagem teórica ou modos de proceder que funcionem como modelos obrigatórios nem para analisar, nem para interpretar seus objetos – nem tampouco para definir, sem referência a uma problemática, a quais objetos conceder primazia (ALTAMIRANO, 2007, p. 9). 

			Essa característica permite ao pesquisador uma “pluralidade de enfoques teóricos, de recortes temáticos e de estratégias de investigação”, no desenvolvimento do seu ofício e nas pesquisas que têm como objeto a intelectualidade (ALTAMIRANO, 2007, p. 10). 

			A História dos Intelectuais, portanto, permite ao historiador abrir um leque de pesquisa para os mais variados objetos que, em comunicação com diversas áreas de conhecimento, se desdobra em reflexões sobre temas até então ignorados. Essa abertura da historiografia só foi possível graças à renovação – ou renascimento – da História Política a partir dos anos 1960 e 1970. Após anos de ostracismo perante a valorização, pelo movimento dos Annales, de outros campos da História como o econômico e o social, a História Política retorna à historiografia consciente de que,

			[...] se o político tem características próprias que tornam inoperante toda análise reducionista, ele também tem relações com outros domínios: liga-se por mil vínculos, por toda espécie de laços, a todos os outros aspectos da vida coletiva. O político não constitui um setor separado: é uma modalidade da prática social (RÉMOND, 1996, p. 35-36).

			Essa “volta da fortuna” do campo do político trouxe consigo o debate a respeito do papel dos intelectuais enquanto “atores do político”. Segundo o historiador francês Jean-François Sirinelli (2003, p. 237), a partir da década de 1970, a História dos Intelectuais e seus objetos de estudo saíram do “ângulo morto”, e as pesquisas nessa área alcançaram a legitimidade científica e o “interesse da corporação dos historiadores”. O nascimento, “mais que um renascimento”, se deveu ao olhar lançado ao lugar à parte ocupado pelos intelectuais na sociedade, que trouxe consigo “problemáticas novas”, “pistas inéditas” e “instrumentos específicos”. Os estudos históricos sobre os intelectuais ganharam força, se tornando um campo autônomo “[...] que, longe de se fechar sobre si mesmo, é um campo aberto, situado no cruzamento das histórias política, social e cultural” (SIRINELLI, 2003, p. 232). 

			A presente pesquisa pretende analisar a intelectualidade reunida no Instituto Nacional de Ciência Política, no sentido de definir o espaço ocupado por esse grupo. O conceito utilizado se relaciona ao ambiente constituído pelo Instituto e pela revista Ciência Política. Segundo Sirinelli (2003, p. 248),

			Todo grupo de intelectuais organiza-se também em torno de uma sensibilidade ideológica ou cultural comum e de afinidade mais difusas, mas igualmente determinantes, que fundam uma vontade e um gosto de conviver. São estruturas de sociabilidades difíceis de apreender, mas que o historiador não pode ignorar ou subestimar. 

			As redações de revistas e as instituições de cultura constituem importantes espaços de articulação da elite intelectual, entendidas como estruturas elementares de sociabilidade. Periódicos como a Ciência Política constituíram um importante veículo de propaganda do Estado Novo e um espaço de atuação da elite intelectual que apoiava suas políticas. Nessa perspectiva, observa-se que “[...] uma revista é antes de tudo um lugar de fermentação intelectual e de relação afetiva, ao mesmo tempo viveiro e espaço de sociabilidade, e pode ser, entre outras abordagens, estudada nesta dupla dimensão” (SIRINELLI, 2003, p. 249).

			Dessa forma, Sirinelli (2003) apresenta outros dois conceitos que definem as estruturas elementares de sociabilidade. A ideia de “espaço de sociabilidade” é compreendida enquanto o espaço físico em que estão inseridos esses indivíduos, ou seja, o “microcosmo” intelectual. No caso da pesquisa apresentada neste livro, o Instituto se configura como microcosmo, ou seja, “estrutura” necessária para a constituição de um grupo. Essa estrutura, porém, também se forma enquanto afetividade, isto é, reúne intelectuais que partilham afinidades e sensibilidades que correspondem aos ideais que congregam esses indivíduos. Logo, essas redes de relações expressam o “microclima” do movimento ideológico, político e cultural presente no período do Estado Novo e refletido no interior do Instituto. 

			Outros conceitos fundamentais serão utilizados nesta análise para compreender as relações que os intelectuais do Instituto estabeleceram entre si e sobre a relação dessa intelectualidade com o Estado Novo. Para interpretar a figura, as estruturas e os limites do universo particular em que esses agentes estavam inseridos, será considerado o quadro conceitual desenvolvido pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu. Ao longo de sua trajetória acadêmica, Bourdieu se colocou pari passu com as principais discursões teóricas do século XX, entre o objetivismo, tendo como referência Émile Durkheim, e o subjetivismo de Max Weber, para então propor sua própria resolução dialética para a problemática sobre os modos de conhecer o mundo social. Tendo abordado variados objetos de pesquisa em suas análises, Bourdieu buscou compreender a subjetividade dos agentes e a objetividade da sociedade, denominando, assim, de “‘campo’ esse espaço onde as posições dos agentes se encontram a priori fixadas” (ORTIZ, 1983, p. 19).

			A sociologia de Bourdieu parte da análise sobre a relação entre o agente social e a sociedade, ou seja, as interações dos agentes em um espaço socialmente estruturado, o campo. No interior de um campo, os agentes compartilham o mesmo mundo social e estabelecem posições de acordo com suas bagagens.

			Para Bourdieu, a comunicação se dá enquanto “interação socialmente estruturada”, isto é, os agentes da “fala” entram em comunicação num campo onde as posições sociais já se encontram objetivamente estruturadas. O ouvinte não é o “tu” que escuta o “outro” como elemento complementar da interação, mas se defronta com o “outro” numa relação de poder que reproduz distribuição desigual de poderes agenciados ao nível da sociedade global (ORTIZ, 1983, p. 13).

			Outra noção presente no pensamento teórico de Bourdieu é a de o habitus, que é um sistema de referências e classificação que orienta as práticas conscientes ou inconscientes dos agentes no interior de um campo, é “produto das relações sociais” e “tende a assegurar a reprodução dessas mesmas relações objetivas que o engendram” (ORTIZ, 1983, p. 15). No interior de um campo se desenvolve um jogo de poder que define o nível das relações de interação em seu interior, ou seja, definem-se posições entre os jogadores com maior ou menor capital acumulado – entre dominantes e dominados. Portanto, “o campo se define como o locus onde se trava uma luta concorrencial entre os atores em torno de interesses específicos que caracterizam a área em questão” (ORTIZ, 1983, p. 19).

			O campo se particulariza, pois, como um espaço onde se manifestam relações de poder, o que implica afirmar que ele se estrutura a partir da distribuição desigual de um quantum social que determina a posição que um agente específico ocupa em seu seio. Bourdieu denomina esse quantum de “capital social”. A estrutura do campo pode ser apreendida tomando-se como referência dois polos opostos: o dos dominantes e o dos dominados. Os agentes que ocupam o primeiro polo são justamente aqueles que possuem um máximo de capital social; em contrapartida, aqueles que se situam no polo dominado se definem pela ausência ou pela raridade de capital social específico que determina o espaço em questão (ORTIZ, 1983, p. 21).

			Ao propor o conceito de campo, Bourdieu pretendia uma saída para as explicações que se limitavam às referências ao “contexto”, “meio” e “fundo social”, quer dizer, o autor buscava “uma direção à pesquisa, definida negativamente como recusa à alternativa da interpretação interna e da explicação externa perante a qual se achavam colocadas todas as ciências das obras culturais, ciências religiosas, história da arte ou história literária”. Abordando em suas pesquisas a arte, a ciência, a literatura, isto é, espaços que ele compreende como campo de produção cultural constituído por agentes e instituições, Bourdieu (2015, p. 64) permite ver “o campo de produção como espaço social de relações objetivas” e as disputas que ocorrem em seu interior para a acumulação de capital social e, assim, prestígio e celebridade.

			O perfil preliminar daqueles que compunham o núcleo fundacional do INCP se caracterizou por reunir agentes de formações e profissões variadas, possuidores de um capital social inicial e que se movimentavam em diferentes espaços sociais da década de 1940. Apesar disso, nesse momento, a pesquisa não alcança uma apreciação do habitus primário e/ou secundário desses agentes no sentido de se traçar um perfil para o grupo, pois para a maior parte desses agentes não foram encontradas biografias registradas ou pesquisas que abordem de forma concisa suas trajetórias. Talvez seja o caso de considerá-los, naquele contexto da década de 1940, como agentes de grau baixo de reconhecimento social, ou seja, como “novatos portadores de armas legítimas” (PINTO, 2000, p. 70). 

			Assim, a breve análise dos objetivos, das atividades e do corpo diretivo do Instituto permite enxergar sua estrutura e interpretá-la sob a luz do conceito de campo intelectual de Bourdieu.

			Irredutível a um simples agregado de agentes isolados, a um conjunto aditivo de elementos simplesmente justapostos, o campo intelectual, da mesma maneira que o campo magnético, constitui um sistema de linhas de força: isto é, os agentes ou sistemas de agentes que o compõem podem ser descritos como forças que se dispondo, opondo e compondo, lhe conferem sua estrutura específica num dado momento do tempo (BOURDIEU, 1968, p. 105, grifo do autor).

			Agentes portadores de um capital social em diferentes campos, os intelectuais do Instituto se ligam pelos mesmos interesses específicos fundamentais para organizar uma nova estrutura institucional que propiciasse um espaço coletivo – e de visibilidade – para a realização de conferências e debates, ou seja, um ambiente de produção e reprodução de conteúdos e reflexões de caráter intelectual que abarcasse uma interpretação e compreensão da sociedade brasileira. 

			Como instituição civil de caráter cultural, o Instituto pode ser interpretado como a estratégia de formar um sistema para se legitimar dentro do campo de produção simbólica. Logo, a estratégia empregada pelo idealizador e fundador do INCP, Pedro Vergara, pode ser compreendida como a organização de uma estrutura institucional civil dentro dos limites do campo intelectual que respeitava as regras internas do jogo. Essa estrutura também reuniria agentes iniciados e detentores de um capital simbólico específico, interessados em refletir sobre a sociedade brasileira e que apoiassem o projeto político do Estado Novo. Assim, o INCP e seus membros buscavam se inserir no mesmo campo intelectual de outros agentes consagrados e ligados à oficialidade do aparato estatal, como Almir de Andrade; e dos ideólogos do regime, como Oliveira Viana e Azevedo Amaral, todos estes detentores de um importante capital simbólico acumulado.

			[...] como todo campo, o lugar de relações de força (e de lutas que visam transformá-las ou conservá-las), permanece o fato de que essas relações de força que se impõem a todos os agentes que entram no campo – e que pesam com especial brutalidade sobre os novatos – revestem-se de uma forma especial: de fato, elas têm por princípio uma espécie muito particular de capital, que é simultaneamente o instrumento e o alvo das lutas de concorrência no interior do campo, a saber, o capital simbólico como capital de reconhecimento ou consagração, institucionalizada ou não, que os diferentes agentes e instituições conseguiram acumular no decorrer das lutas anteriores, ao preço de um trabalho e de estratégias específicas (BOURDIEU, 2004, p. 17). 

			Novatos nesse “mundo social absolutamente particular”, os membros do Instituto assumem a posição de dominados no campo intelectual, porque não possuíam o capital acumulado de outros intelectuais do mesmo período (BOURDIEU, 2004, p. 169). 

			Outro ponto importante a ser destacado é que os limites no interior de um campo são definidos de acordo com a participação legítima dos seus agentes, dominados e dominantes, nas lutas internas do campo. É fundamental, porém, compreendermos que os agentes, com maior ou menor capital acumulado, se reconhecem no interior do campo. O reconhecimento dos pares se dá pelo reconhecimento do capital específico, ou seja, pela força investida por cada agente nas lutas pela transformação ou conservação da relação estabelecida em um campo (BOURDIEU, 2004, p. 173). Assim, para Bourdieu (1983, p. 131), o reconhecimento é “marcado e garantido socialmente por todo um conjunto de sinais específicos de consagração que os pares-concorrentes concedem a cada um de seus membros, é função do valor distintivo de seus produtos e da originalidade” que se reconhece coletivamente no interior de um campo. 

			Nesse sentido, para o desenvolvimento teórico desta pesquisa, consideramos a abordagem bourdieusiana para nossa interpretação do conceito de intelectual como sendo o agente produtor de bens simbólicos no interior de um campo intelectual.

			Os produtores culturais detêm um poder específico, o poder propriamente simbólico de fazer com que se veja e se acredite, de trazer à luz, ao estado explícito, objetivado, experiências mais ou menos confusas, fluidas, não formuladas, e até não formuláveis, do mundo natural e do mundo social, e, por essa via, de fazê-las existir (BOURDIEU, 2004, p. 176). 

			Os intelectuais, portanto, pertencem a “um mundo à parte” na sociedade, pois são agentes que ocupam um determinado “lugar no interior das classes dominantes” por serem detentores de um capital específico que tem o poder de produzir bens simbólicos. Os intelectuais podem, inclusive, colocar esse poder “a serviço dos dominantes” e podem atuar para o campo do poder (BOURDIEU, 2004). Isso significa que o campo intelectual ocupa uma posição no interior do campo do poder, isto é, “por maior que seja a sua autonomia, ele é determinado em sua estrutura e em sua função pela posição que ocupa no interior do campo do poder” (BOURDIEU, 2007, p. 190). Bourdieu (2004, p. 174), esclarece melhor essa questão ao postular que os intelectuais representam uma “fração dominada da classe dominante”. Isso significa, nas palavras do sociólogo, que na sociedade os intelectuais são

			Dominantes – enquanto detentores do poder e dos privilégios conferidos pela posse do capital cultural e mesmo, pelo menos no caso de alguns deles, pela posse de um volume de capital cultural suficiente para exercer um poder sobre o capital cultural – os escritores e artistas são dominados nas suas relações com os detentores do poder político e econômico (BOURDIEU, 2004, p. 174-175).

			Como um exercício de reflexão sobre o INCP a partir dos conceitos bourdieusianos, é importante considerarmos que o pensamento sociológico desse autor se desenvolveu muito a partir da análise do contexto francês. Dessa forma, os conceitos mobilizados neste livro funcionam como chaves de entendimento para as questões levantadas sobre o objeto específico que se propõe em análise, e não se pretende forçar a sua utilização tal qual realizada pelo sociólogo. Uma interpretação do Instituto a partir da ideia de campo intelectual deve levar em conta as especificidades do contexto histórico brasileiro da década de 1940, afastando-se da tentativa de um encaixe forçado do objeto na teoria. Feita essa ressalva, a problemática que se coloca neste momento é a da participação da intelectualidade brasileira em órgãos oficiais do Estado Novo.

			Inseridos na lógica de um Estado autoritário, a dependência desses agentes para com as estruturas criadas pelo regime coloca em questão a autonomia dos campos de produção simbólica, como o campo intelectual. Não compete a este trabalho analisar os motivos da adesão dos intelectuais inseridos nos órgãos oficiais do regime, porém se destaca a conclusão a que Miceli (2001, p. 245) chegou em sua pesquisa: de que esses agentes estariam inseridos em um “campo de produção cultural que dispunha de um grau restrito de autonomia em relação às demandas da classe dirigente”. A partir desses apontamentos, a questão da autonomia abre o debate sobre a possibilidade de se conceituar um campo intelectual, propriamente dito, durante os anos do Estado Novo. Segundo Ortiz (1983, p. 27), um campo para se constituir deve possuir certo grau de autonomia em relação ao seu exterior, ou seja, “implica a existência de uma relativa independência dos campos em relação às transformações político-econômicas que ocorrem na sociedade”.

			Desse modo, através desses instrumentos de análise – intelectuais, campo intelectual, espaço de sociabilidade, microcosmos e microclima –, acreditamos que será possível conceituar e definir em que sentido esses agentes podem ser considerados intelectuais; de que forma se configurou o Instituto Nacional de Ciência Política; e qual o papel desempenhado por essa instituição e por esses agentes dentro do projeto político, ideológico e cultural do Estado Novo. 

			No aspecto metodológico, esta pesquisa adota como corte cronológico o período de 25 de março de 1940 a 24 de novembro de 1945, sendo tomada como referência o momento de fundação do INCP e as suas últimas atividades registradas.[ 5 ] Esta pesquisa utiliza como principais fontes de análise os estatutos institucionais do Instituto, as revistas Visão Brasileira e Ciência Política, que, como publicações oficiais daquela instituição, carregam em seu conteúdo as informações necessárias para se atingir os objetivos aqui propostos. Compreendemos, porém, que utilizar apenas esses periódicos como fonte de entendimento da história do Instituto não seria suficiente, visto que tais fontes não apresentavam todas as informações necessárias para um conhecimento mais abrangente acerca do objeto de pesquisa analisado. Seria preciso avançar em fontes diversas, englobando os jornais circulantes, principalmente, na cidade do Rio de Janeiro na década de 1940.[ 6 ] A pesquisa realizada em fontes jornalísticas permitiu expandir a compreensão sobre o Instituto e acompanhar sua movimentação na sociedade brasileira.

			Com a finalidade de responder aos questionamentos propostos por esta pesquisa, optou-se por distribuir o seu conteúdo em três capítulos. 

			O primeiro capítulo estuda a fase inicial da trajetória do Instituto Nacional de Ciência Política. Optamos por dividi-lo em três momentos distintos e necessários para a compreensão do contexto de formação dessa instituição. O capítulo inicia com a contextualização da conjuntura na qual o Instituto estava inserido, a partir da análise do projeto cultural do Brasil do Estado Novo e do papel da intelectualidade na sociedade brasileira. No segundo momento, examinamos as atividades do Instituto Brasileiro de Cultura a partir do final da década de 1930 e buscamos demonstrar que essa associação civil se configurou como berço intelectual de formação para o INCP. Na última parte do capítulo, iniciamos a análise da primeira etapa da trajetória do Instituto, que compreendeu o período de sua fundação e a estruturação no campo intelectual brasileiro, em março de 1940, passando pelo início das atividades culturais do INCP até a publicação dos três exemplares da revista Visão Brasileira, entre agosto e outubro de 1940. 

			O segundo capítulo acompanha a etapa seguinte da história do Instituto. Nessa fase, examinamos sua consolidação no campo de produção simbólica a partir de novembro de 1940, com o estabelecimento das suas diretrizes nacionais de atuação na sociedade brasileira e com a publicação da sua revista definitiva, a Ciência Política. Também analisamos a expansão das atividades culturais do Instituto, com a fundação das primeiras seções regionais e de representação, entre dezembro de 1940 e janeiro de 1941, e a promoção de atividades pedagógicas, com o curso sobre o Código Penal, a partir de abril de 1941. 

			Por fim, o terceiro capítulo acompanha a terceira e última etapa do percurso do INCP. Optamos por dividir este capítulo em dois momentos: no primeiro, examinamos o ápice da visibilidade do Instituto na sociedade brasileira, com a instalação da seção regional de São Paulo e uma série de atividades culturais promovidas pela filial no ano de 1942. Também abordamos a aproximação entre o INCP e o setor militar, que incluiu a organização de uma manifestação de apoio dos intelectuais às Forças Armadas brasileiras, em setembro de 1942. Já no segundo momento, estudamos os últimos anos de atividades do Instituto, com a mudança da diretoria da agremiação em março de 1943, e a nova ampliação das suas atividades com a fundação de seções especializadas e regionais, em 1944. Por fim, o capítulo analisa como se deu a proposta de organização do Partido Social Renovador em 1945, iniciativa partidária encampada pelos sócios do Instituto. 

			Boa leitura!

			


Notas

			
				
					[ 1 ]  Para uma análise mais detida sobre o tema e com distintas abordagens, indica-se o trabalho do historiador Boris Fausto (1989) e o artigo de Aspásia Camargo (1982).

				

				
					[ 2 ]  Maria Celina D’Araujo (2000, p. 14) acrescenta ainda que a “[...] ausência de reação não quer dizer, contudo, que não houvesse opositores a Vargas e a seus planos ditatoriais; havia, mas já estavam devidamente impossibilitados de qualquer tipo de reação”. Na mesma linha de reflexão, Aspásia Camargo (1989, p. 249) aponta que o golpe foi o desfecho quase pacífico para as tensões e os conflitos que se desenvolviam desde 1930 e “[...] que foram se acomodando gradualmente em composições sucessivas. Por isso mesmo foi silencioso e, quando chegou, não encontrou resistências”. 

				

				
					[ 3 ]  Em outro texto, Lucia Lippi Oliveira (2018, p. 104) identifica que, a partir dos anos 1970, começaram a ser desenvolvidos trabalhos sobre o período denominado Estado Novo, com Vamireh Chacon (1977) e Sérgio Miceli (1979). 

				

				
					[ 4 ]  A presente pesquisa tem conhecimento acerca do debate sobre o surgimento dos intelectuais e da sua definição enquanto segmento social. Mesmo que o objetivo aqui não seja enveredar por esse debate sobre as origens, é importante apontá-lo. Esses indivíduos teriam surgido em meados do século XIX na Rússia, quando o termo “intelligentsia” foi cunhado para se referir aos homens de letras, que por diversos motivos não encontravam posições dentro da burocracia. Já a ascensão desses indivíduos enquanto grupo dataria do fim do século XIX, quando do debate francês acerca do caso do capitão Dreyfus, em que diversos intelectuais se reuniram em manifesto para reivindicar uma identidade coletiva e um determinado tipo de poder dentro da sociedade. Outra parte da historiografia considera que se pode falar em intelectuais já na Idade Média, atuando no âmbito das universidades (BURKE, 2003, p. 25). Para compreender as transformações sociais que afetaram os intelectuais e sua conscientização enquanto grupo, na segunda metade do século XIX, ver também o trabalho de Christophe Charle (2003).

				

				
					[ 5 ]  Um resumo da trajetória do Instituto Nacional de Ciência Política pode ser conferido na cronologia da instituição apresentada no Apêndice A, ao final deste livro.

				

				
					[ 6 ]  A presente pesquisa não se limitou a um veículo jornalístico específico. Pelo contrário, a partir da análise realizada no site da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, foram mapeadas todas as ocorrências encontradas para o Instituto Nacional de Ciência Política (por vezes, mencionado como Instituto de Ciência Política ou grafado como Instituto Nacional de Sciencia Política), no período de 1940 a 1949. Esses jornais foram empregados apenas enquanto fontes de pesquisa para o estudo do INCP, sendo eles: A Manhã, A Noite, Correio da Manhã, Correio Paulistano, Diário Carioca, Gazeta de Notícias, Jornal do Brasil e Jornal do Comércio. Também foram pesquisados os acervos dos jornais Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo. 
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O Instituto Nacional de Ciência Política: da fundação às páginas da revista Visão Brasileira


			O objetivo deste capítulo é analisar a primeira fase da vida institucional do Instituto Nacional de Ciência Política (INCP), desde a sua fundação em março de 1940, no Rio de Janeiro, até a publicação dos três volumes da revista que primeiro publicou seus artigos e notícias, a Visão Brasileira. Para introduzir esse estudo, as duas primeiras partes deste capítulo tratam da participação ativa dos intelectuais brasileiros em diferentes espaços de sociabilidade no primeiro governo de Getúlio Vargas. Buscamos, assim, refletir brevemente sobre o seu papel no projeto cultural e ideológico do Estado Novo no âmbito da administração pública, através dos exemplos do Ministério da Educação e Saúde (MES) e do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). Em seguida, introduzimos um estudo acerca do Instituto Brasileiro de Cultura, partindo da posição de que essa agremiação cultural serviu como berço intelectual para a formação de novas instituições civis naquele contexto, como o INCP. 

			
Projeto cultural no Brasil do Estado Novo

			As décadas de 1930 e 1940 representaram um período de importantes mudanças no campo intelectual do Brasil, com o advento do primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945). Como visto, esse período foi marcado pela conscientização da intelectualidade brasileira sobre o seu papel ativo na sociedade, assim como pelo seu posicionamento enquanto elite dirigente atuante ao lado da elite política. Consequentemente, é possível perceber um movimento intenso por parte desses agentes sociais no sentido de assumirem postos de trabalho em diferentes espaços de produção e difusão cultural e de se fazerem representar como grupo por meio de instituições e de agremiações. Seja na esfera pública ou na privada, esses ambientes de caráter intelectual e cultural contribuíram para os intelectuais fortalecerem a sua identidade social através do desenvolvimento das suas sociabilidades, além de promoverem o seu pensamento e o debate das suas ideias. 

			Durante o Estado Novo, uma parte desses intelectuais esteve diretamente ligada às atividades das instituições, dos departamentos e dos ministérios criados ou aperfeiçoados pela administração pública federal para a execução do projeto político-cultural do regime. Nesse sentido, antes de adentrarmos na análise específica das instituições nas quais os intelectuais se agremiaram, este estudo buscará analisar a atuação de dois importantes órgãos nesse período – Ministério da Educação e Saúde (MES) e Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) – que são exemplificadores do papel desempenhado pela elite intelectual junto ao poder. 

			Para a historiadora Angela de Castro Gomes (1996, p. 125), a ação do MES e do DIP materializaram um “[...] grande conjunto de realizações na área da política cultural do Estado Novo [...]”. Em primeiro lugar, isso significa dizer que existiu um esforço por parte do regime no sentido de fomentar uma cultura nacional condizente com a sua ideologia. Em outras palavras, “a questão da cultura passa a ser concebida em termos de organização política, ou seja, o Estado cria aparatos culturais próprios, destinados a produzir e a difundir sua concepção de mundo para o conjunto da sociedade” (VELLOSO, 1982, p. 72). Por outro lado, isso significa que os intelectuais encontraram no mecenato do Estado a possibilidade de executarem o seu papel como reconstrutores e intérpretes da cultura brasileira, também atuando na organização de políticas educacionais e na produção da propaganda política para o regime. Por intermédio do MES e do DIP, os intelectuais encontraram respaldo oficial para a “reaproximação entre a política e a cultura”, sendo responsáveis pela produção e execução do projeto político e educacional do regime (BASTOS, 2003, p. 159).

			A historiadora Mônica Velloso (1987, p. 4), em sua interpretação da relação entre as elites intelectuais e o Estado, se preocupa em compreender aqueles agentes “[...] na qualidade de participantes de um ‘projeto político-pedagógico’, destinado a popularizar e a difundir a ideologia do regime”. Suas análises evidenciam a relação que se estabeleceu entre a propaganda política e a educação durante o Estado Novo, destacando que esse projeto educativo se daria em dois níveis diferentes de atuação e estratégia, ou seja, 

			[...] a do Ministério da Educação (Gustavo Capanema) e a do Departamento de Imprensa e Propaganda (Lourival Fontes). Entre essas duas entidades ocorreria uma espécie de divisão do trabalho, visando atingir distintas clientelas: o ministério Capanema voltava-se para a formação de uma cultura erudita, preocupando-se com a educação formal; enquanto o DIP buscava, através do controle das comunicações, orientar as manifestações da cultura popular (VELLOSO, 1987, p. 4). 

			Diante do contexto apresentado, uma breve análise sobre as particularidades desses aparatos estatais se faz necessária para compreendermos os objetivos intrínsecos a eles, que iam além do público ao qual se destinavam as suas atividades. As instituições criadas nesse período representavam o meio pelo qual o regime estado-novista, com o auxílio da elite intelectual, “ampliou sua capacidade de intervenção nas esferas cultural e ideológica” do país (GOULART, 1990, p. 19). 

			Getúlio Vargas, em um dos seus primeiros atos como chefe do Governo Provisório (1930-1934), sancionou a criação de uma Secretaria de Estado com a denominação de Ministério dos Negócios e da Educação e Saúde Pública (MESP), sob a direção de Francisco Campos. O Decreto n. 19.402, de 14 de novembro de 1930, estabelecia que o novo Ministério teria como competência o estudo e o despacho de todos os assuntos referentes ao ensino, à saúde pública e à assistência hospitalar. Nesse sentido, determinava que pertenciam ao seu âmbito de atuação todas as instituições, os estabelecimentos e as repartições públicas que se propunham a realização de estudos, serviços ou trabalhos nesses assuntos (BRASIL, 1930a). 

			Em seguida, em 1º de dezembro de 1930, o Decreto n. 19.444 definia a estrutura administrativa e os serviços a cargo do Ministério. Em sua constituição, além do gabinete e da diretoria, o órgão se subdividia em quatro departamentos (Departamento Nacional de Ensino, de Saúde Pública, de Medicina Experimental e de Assistência Pública), todos independentes entre si e subordinados ao ministro. O decreto também delimitava quais estabelecimentos, instituições e repartições públicas pertenciam à pasta do Ministério, sendo subordinados as suas respectivas seções. Logo, o Departamento Nacional de Ensino era a seção que conglomerava o maior número de divisões no interior de sua administração, incluindo as instituições de ensino, entre as quais a Universidade do Rio de Janeiro, as Escolas Superiores Federais, a Escola Nacional de Belas Artes e o Colégio Pedro II; assim como as instituições de memória e de acervo, como o Museu Nacional, o Museu Histórico Nacional, a Biblioteca Nacional e a Casa de Rui Barbosa (BRASIL, 1930b). 

			Já em 13 de novembro de 1937, o então presidente Getúlio Vargas sancionou a Lei n. 378, que alterava o nome do órgão para Ministério da Educação e Saúde (MES) e dava nova organização ao órgão, delimitando suas atividades administrativas aos serviços de educação escolar e extraescolar e de saúde pública e assistência médico-social. Além de estruturar suas ações pelas diferentes regiões do território nacional, o texto da lei subdividia internamente o Ministério nos órgãos de direção e de execução. No que tange às atividades voltadas para a educação, é importante destacar que o Departamento Nacional de Ensino passou a pertencer aos órgãos de direção da administração especial, que tinha sob sua responsabilidade oito divisões que abarcavam as diferentes modalidades de ensino, como os ensinos primário, secundário superior; os ensinos comercial, doméstico e industrial; e as divisões de educação física e extraescolar (BRASIL, 1937). 

			Sobre os órgãos de execução relativos ao serviço de educação, o texto da lei mantinha as diversas instituições de educação escolar e extraescolar anteriormente sob a competência do Ministério, incorporando outras instituições de ensino superior à administração da União. É igualmente importante mencionar a ação do MES direcionada aos serviços relativos à educação, a partir da criação de novas instituições complementares à execução dessas atividades, como o Instituto Nacional de Pedagogia, destinado a realizar pesquisas sobre os problemas do ensino no país, e o Instituto Nacional de Cinema Educativo, criado com o propósito de promover e orientar a utilização da cinematografia em seu uso auxiliar para o ensino e como meio de educação popular de forma geral. Já a criação do Instituto Cairu tinha por finalidade a organização e a publicação da Enciclopédia Brasileira. Também foram criados o Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, com o objetivo de promover de modo permanente o tombamento, a conservação, o enriquecimento e o conhecimento do patrimônio histórico e artístico em todo o Brasil, e o Serviço de Radiodifusão Educativo, cujo objetivo era irradiar programas de caráter educativo, obrigando as estações de radiodifusão em todo o país a transmitirem, durante dez minutos todos os dias, textos elaborados pelo Ministério (BRASIL, 1937). 
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